
MIMSIERM DA FAZENDA
PRIMEIRO EnNsEmn DE CONIRIBUINIES

PROCESSO Nn .1016S/uU7.345/91

SESSAO DE	 DE JULHO DE 1994	 ACT31::;:DPit:3	 101 E.:t6. 80 9

RECURSO MQ , :: 77.9'57	 PISIRERFPUE - EXS. DE 1987 E 1988

RECORRENVEtt EXPRESSO BRASILIA LIDA.

RECORRIDA DELEGACIA DA RECEIIA FEDERAL EM BRASILIA (DF)

PROCEDIMENTO DECORRE:ME . Contribuição pat-a e
PfS/REPIQUE - Em -tude da esLeita relaçâo
de causa e etelLo entre o lançamento principal
e o decorrente, pr . ovido o pr'Imeivo e H..A13

aioguihdo o t. 1. matei-ia nova a3usiva
ao segundo, igual decis'âo se impe quahto à
lide reflea.
Recurso a que se da provimehUe.

Vistos, 1 . elatados e ti sou 	 os ptesentes autos
de recurso ihierposto por EXPRESSO BRAS,LIA LIDA.

ACORDAM os Memibrcs da Primeira Câmara do Ptimeio
Consellw:i de ConUribuihl.es, por unanimidade de votos, DAR provi
mv.,ihto	 ao recurso, r105 ten'mos do relatório R voto que passam a
ihtegrar o presenie julgado.

Sessbes, DE, em 06 de julho de 1991

MAR3AV S'ET-	 7/	 PRESIDENTE E RELA1ORA

I ttIZ FE . 1" ; NANDO17: V I:: I r-#,: DE PT. )1p AE.E:	 FRUI IJRADt3F.:,,
FAZENDA NACIONAL

k.,'IS1 O EM
SESSA0 1)E:1	 L

Participaram, ainda, do presehte Julgamento, os seguihles Lonse-
Illeires1; Jezer de Oliveira Cândido, Francisco de Assis Miranda,
Kazuki Sidobava g Raul Pimentel, Roberto William Gonçalves e Se-
bastião Rodrigues Cabral. Ausente justificadamente o Conselheiro
Celso Alves Feitosa. "-
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RECURRiDA 'j IT:l..EIGACIA DA RErEllA FE.D.E.F :IM EM BRASIL	 (DE)

R ijj".: j.ATORID

A contribuinte supra identificada recorre a est. ..e
Conselho da decis'áo da autoridade julgadora de primeiro grau, que
julgou procedvi.,r1te a exIgÊncia fiscaJ formalizada no Auto de

f ;'	 cl te	 f	 1

rrata -se de Iributagião refle ..,:a de outro processo
instaurado cont.ra a mesma contribuInte na área dd ImposUo de
RendJJ.-1-='fi;,íssoa Jurídica, proocalizado na repartição local sob o n2
10169/0n7. 115/90 '29.
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Complementar no 07/7u, e alteradbes posteriores.

Mantioa a iributação no processo maUriz EM pri-
ffielra instáncia, igual E0II.E coube a 2SUR 1 .111g1o naquele grau de
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	aos fundamentos ap-esei-itados no processo principal.	 .
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MINISJERIO DA FAZENDA
PRIMEJRD CONSELHO DE C11.1TR19UINIEE

PROCEESO N2 10168/007.4l.5/90 -01

AcOrdão n2 101- B6.809

V O 1. O

Conselheira MARIAM SEJF, Relatora

O rectil '''''ED foi interposto no prazo legal e com
observância dos demais pres.supostos processuais, razão porque
dele Lomo cw..11-)Ec1,mento,

	

No mérito, ti-ata-se de prolcesso deoorr . E.:nte,	 tendo .
este Coleglado, apreciando i:::., Processo principal (n2
10168/007.345/90-29), resolvido reformar a decisão de p-imeiro
grau, entendendo procedente a irri..-Y.?s.ignação da ckmitriNiinte.

E cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo ha Estreita relação de causa
e efeito entre o laïlçamento pr.incipal e o laiiçamento chu:.,mDrrente,
uma vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento
fatico. Assim, entendendo-se VEU-dadeirOS ou falsos os fatos
alegados, tal eame enseja decisbes homogêneas em relação a cada
um dos lançamentos.

l...

Nestas circunstncias, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo supoi . —te
ffEd......ic.J...3, especialmente no prw.......:(:/..,.,s,.so intitulado principal, serve
também para DiS demais. Não que dizer com isso que a decisão de HM
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
decorrento nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
convicção do ....n.±Igéloi-, por questão de or......et- gJncia lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentido.

COMO salientado, no pres.ente caso observa-se que
este mesmo Colegiada, apreciando us fatos ensejadores do
lançamento principal, concluiu no respectivo processo, que o
ir..!c(priforffi.ismo 	 darçiet.....Jr.r..ente quanto à exigência	 do	 imposto	 de
rE nda da pessoa jurídica procedia,	 como faz certo o AcOrdão nf2.
101-86.769 • de 05/07/94..

Ora, sendo assi.m, e tendo em vista que não sei',
apresenta nestes autos qualquer elemento novo capaz de alterar c 	 1.

• 	 . 	 i	 :,
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRI,METRO CONSEA tM DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Ng 10168/007.343/90 -01

Acórd'rg.o ng	 .36.809

onfendimento anteriormente fixado, impbe -se que dedisâo CCW:5 -1 . U.Ê-
nea seja adotada.

Em fade de tais nonsideraçbes, dou pi-Dvime:i!nt:o ao
recurso.

Bra5ílja, DF, 06 de julho de 1994

RELAIORA
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